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COMISSÃO DE REDAÇÃO - PL n. 68/2010

SOBRE: Dispõe sobre alterações da Lei n° 8.451/2008, que dispõe sobre
o Plano de Urbanização e de Regularização Fundiária e Urbanística, das
Zonas ou Áreas Especiais de Interesse Social e dá outras providências.

Esta comissão apresenta a seguinte redação:

A Câmara Municipal de Sorocaba decreta:

Art. 10 Altera o art. 3°, o § 3° do art. 5° e inciso V do art.
6°, da Lei Municipal n° 8.451/2008, que passa a vigorar com a seguinte
redação:

Art.3° Para a regularização fundiária, nas formas previstas no
art. 10

, que envolver apenas a regularização jurídica da situação dominial do imóvel,
fica dispensada a apresentação do plano de urbanização e regularização fundiária na
forma desta Lei, e poderá ser APROVADA em etapas, independentemente de
declaração de ZEIS e ou AEIS.

Art.5° ...

§3° Poderá o Poder Executivo, nos, termos da autorização
contida no § 40

, do art. 18, da Lei n° 2.042/1979, com redação dada pela Lei n"
9.047/2010, determinar que todas as áreas em situação de ocupação irregular ou
carentes de infraestrutura básica habitadas pela população de baixa renda no
Município sejam consideradas imediatamente como AEIS ou ZEIS por meio de
Decreto.

Art. 60
•••

V - área ocupada originariamente por famz1ias de baixa
renda. (NR)

Art. 2° Acresce o § 4° e inciso I ao caput do art. 12 da Lei
Municipal 8.451/2008, com a seguinte redação:

Art.12 ...
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§4° Até que se elabore o plano de urbanizaçãoe de regularização
[undiária previsto no art. 1°, as obras relativas à reforma ou ampliação de residência
unifamiliar ou de salões comerciais nas áreas declaradas como AEIS ou ZEIS, serão
autorizadas diretamente pelo Núcleo de Regularização Fundiâria, na forma da
legislação municipal pertinente.

I - para autorização da reforma ou ampliação, o detentor do
imóvel deverá apresentar:

a) comunicado de início de obra e requerimento de
regularização;

b) identificação do requerente;
c) identificação do responsável técnico, com respectiva anotação

de responsabilidade técnica (ART);
d) termo de compromisso de obdiência às normas municipais.

Art. 3° O art. 23 da Lei Municipal 8.451/2008, passa a
vigorar com a seguinte redação:

Art. 23 As concessões de direito real de uso autorizado pelas
Leis Municipais n" 2.592 de 29 de setembro de 1987, 2.664 de 15 de junho de 1998,
2.730 de 4 de agosto de 1998, 3.309 de 28 de junho de 1990, 3.664 de 19 de agosto de
1991, 3.842 de 27 de março de 1992, 3.843 de 27 de março de 1992, 3847 de 1° de
abril de 1992 e 6.951 de 15 de dezembro de 2003, passam a ser regulamentadas nos
termos desta Lei, independente de nova declaração de ZEIS ou AEIS, conforme art. 5°
da presente Lei. (NR)

Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei
correrão por conta de verba orçamentária própria.

Art, 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

S/C, 20de setembro d~ 2010.
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